
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 1c1680/0G0.893/88-12

,
&mãe de  30 de agosto  de 19  91	 ACORDÃO N9  CSRF/01-01.183

Recurso n2: RP/105-0..156
;

-	 Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrido : QUINTA CÂMARA DO PRIPLE:In CONSET,H0 DE CONTRIBUINTES

SUJEJTO PASSIVO; BMG CORRETORA SiA

'CONTRI13;UtÇÃO AO PROGRAMA DE INTEGRA
0 ' SOCIAL PISYDEDUCÃO DECORRE-ã

CIÀ A decisão prolat.ada no proce-
dimento instaurado contra a pessoa
jurfdica, que venha a declarar mate
rializado ou insubsistente o supor::
te fático que tambám alicerça a re-
lação jur/dica referente a eigán-
cia•formalizada na área do PIS/DEDU
ÇÃO, nos processos intitulados del--

correntes ou reflexos, faz coisa jul
gada no mesmo grau de jurisdição a-d-
ministrativa e nos demais se a deci -
são for irrecorrfvel ou, sendo re L-
corrfvel náb houver sido apresenta-
do o apelo no prazo legal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Cámara Superior de Recursos Fis

cais, por maioria de votos, dar provimento, em parte, ao recurso es

pecial, para ajustar a decisão recorrida ao decidido no Ac. 	 CSRF/

01-01.182, de 30.08.91, nos termos do relateirio e voto que passam

a integrar o presente julgado. Vencidos os Cons. João Dias Neto e

Juarez de Morais, que proviam integralmente o recurso.

:ala ,ias SessOes (1)F1, em 30 de agosto de 1991.

MAR /À	 PRESIDENTE

MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS - RELATOR



IRAR Dr- rIMA - PROCURADOR DA FAZENDA NACIONALt

Participaram, ainda, dQ pxesente julgamento os. seguintes Conselhei-
ros: JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKM,/N, WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, MAR
CIO RACHADO CALDEIRA, BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA, AQUILES RODRI-1
GUES Da OLIVEIRA, CARLOS WALB.RTO CHAVES ROSAS, DICLER DE ASSUNÇÃO ' 	 (
CSUPLENTE CONVOCADO 1 e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° la6807000.893/88-12

RECURSO N9 : RP/105-0.156

ACORDA° O: CSRF/011.183

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: BMG CORRETORA S/A

RELATõRI O

A Fazenda Nacional, por sua Procuradora junto

à Quinta Cara do Primeiro Conselho de Contribuintes, recorre à

Câmara Superior de Recursos Fiscais da decisão consubstanciada no

Acórdão n9 105-3.876, de 09-11.89, que se sintetiza naseguintê erren

ta:

"REFLEXO - PIS-Dedução - Estende-se ao proces-
so reflexo a decisão prolatada no processo ma-
triz do qual decorre."

Trata-se, POtS-, de tributação reflexa de ou-
tro processo instaurado contra a mesma contribuinte, na àrea do im

posto de renda -• pessoa jurídica, circunscrevendo-se o recurso es-

pecial ã parte relativa ã correção monetãria de bens ativãveis.

Como raz6e$ do recurso especial, a Douta PXQ-
curadora reedita os fundamentos apresentados no processo principal

Cfls. 125Y.

O recurso foi admitido pela ilustre Presidenta

da Câmara recorrida, nos termos do despacho de fls. 1264À
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Conselheiro MANOEL ANTONr0 GADELHA DIAS., relator,

Conforme evidenciado no relat6rio, estÃ em causa

a cobrança da Contribuigâo ao Programa de rntegraçâo Social - PW
/DEDUÇÃO f em decorrência de exigência,de correção monet -Ária de bens

que deveriam integrar O atí:Y01110b-IPzadOcla:emp~,consowiteproce,

dimento fiscal instaurado contra a contribuinte ,„ na 4rea do Imposto
de Renda , Pessoa Jurídica,

Tratando-se de tributação reflexa, O Seu suporte

VÃ-tico ê o mesmo que emaasou a exigência procedida no processo prin__.
cipal, não comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvinculada
da levada a efeito naquele processo. Tal fato juatifica-se pelosfun....
damentoa explicitados em diverso votos proferidos nesta instância

e que se encontram sintetizados na ementa a seguir transcrita, COn",-

substanciada no Acôrdão n? lal-,-72.0,41/81, prolatado pela C. primei-
ra Câmara do 19 Conselho de Contribuintes;

"O decidido no processo da pessoa jurrdica, quan
to a matêria que„ por sua natureza ou decorrên-
cia de lei acarrete reflexo na tributação das
pessoas flk..si=cas ou na fonte, faz coiaajulgadanos
processos decorrentes, eia que houvesse possibi-
liklAde de novo Pronunciamento sobre o mesmos fa-.
tos Poder-se-iam estabelecer eventuais contradi.-
t8rios desaconsell4veis sob o ponto de vista So-
cial e legal,"

/

Como o processo principal foi objeto de delibera

çÃo deste Colegiado, em Sessão realizada em 30-(18.91, no cabe nes-

tes autos retomar o exame quanto a existência OU insiabsistência do

suporte fã.tico da presente exigência fiScal, una vez que a matéria
j5: foj examinada na men c i: on .d a- ocasiâo , i.
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AS:g 1-4, consj:derando a deci2sÃO prolatada no pro-
cesso pri:ncpal, formali;:z,ada no Ae8rdio n9 caRF_jaia1I82, de
30,a8.91, em que. esta Camara, Pex PAI:orj=s, de votos, deu provento
pAiciAl Ao Recurso Especl RR/10_5-41,155 f, Apresentado peiA Fazenda
NaconAl f ¡Sual deci2sÃo Se 43rip8e 'nesta oportuni:dade,-rAzÃo porque
dou proi=mento pArcAl Ao recurso espec j?al sob exame,

RrAS1341A --D,F.,7 £3.1de agosto de lgal.

:1e.../ í
MANOEL ANTONr0 GADELHA DIAS. - RELATOR
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